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			APRESENTAÇÃO

			Se estamos, pois, à espera de milagres devido ao impasse em que se encontra o nosso mundo, tal expectativa de forma alguma nos expulsa da esfera política em seu sentido original.1

			Em Migrantes e Refugiados - caminhos para uma cidadania fraterna, a autora Deisemara Turatti, notável estudiosa destes dois especiais temas - no caso, a Questão Migratória (parte I) e a Fraternidade (parte II) - apresenta à comunidade científica seu rigoroso estudo em face de ambas as temáticas. A proposição, para tanto, examina, de modo sui generis, a cidadania migratória com os seus desafios, dilemas e tipicidades, da mesma forma que cumpre um ritual democrático: conferir ao Estado Constitucional um padrão de referibilidade, encontrado na fraternidade por meio da formulação, transmissão e interpretação dessa rica categoria, e, assim, fornecer um instrumento específico para alcançar os migrantes e os refugiados com o condão de especial pertencimento: “incluindo-os como autênticos sujeitos cidadãos” na qualidade de uma cidadania fraterna. 

			Em relação à questão migratória, pela pertinência do estudo em abordar os movimentos populacionais, cumpre um destaque, fiel ao estudo proposto: na contemporaneidade os processos migratórios compreendem a emigração e a imigração entre países, e “englobam a migração, o refúgio e o tráfico de pessoas e, tem ocorrido de forma similar entre homens e mulheres, sendo que o itinerário de mobilidade é considerado desde a terra de procedência, até as ações de inserção vivenciadas no território de destino, tendo-se presente que, todo este movimento de circulação das pessoas, encontra-se orientado (ou deveria estar) pelas políticas migratórias internacionais”2. 

			Sob a perspectiva de seu desenvolvimento, a história da humanidade dá conta de múltiplos enredos de ir-e-vir pela mobilidade humana, ocorridos desde os primórdios, cuja confirmação da locomoção humana pode ser encontrada com a passagem do homem caçador-coletor, para o homem da revolução agrícola3, nos relatos bíblicos, tais como, o êxodo dos judeus do antigo Egito, na migração dos gregos na região mediterrânea - de que dá conta a própria literatura -, passando pelas “descobertas” de novos territórios – cuja centralidade é importante às Américas -, pela revolução científica, em que são feitos presentes o “credo” capitalista e a engrenagem da indústria - até recentemente ávida por mão de obra – e ao chegar aos dias atuais, em que a política, central à democracia, deixa entreabrir “ondas” migratórias, cuja razão essencial encontra-se depositada, quase sempre, na busca pelo trabalho – justificativa e motivação importante para o fenômeno migratório no mundo contemporâneo. Mas não é somente o trabalho que o alimenta. Há outros mais aspectos traçados pela geografia, pelo clima e pelo ambiente, pelo território, pela guerra, pela religião, pelos valores, pela cultura, pela política, pelo mercado, pelo capital e pelo dinheiro, de modo que a maioria das migrações emergem sob vários textos, contextos e nacionalidades e encontra-se marcada pelo avanço e transformação tecnológica, informacional e comunicativa. Em termos de nacionalidade, o estudo deixa entrever a importância de africanos, haitianos, asiáticos, latino-americanos, venezuelanos, sírios, palestinos, turcos, russos etc. A direção que tomam, tem como destino principal os EUA, a Europa, o Japão e o Brasil, além de outras rotas. 

			Curiosamente, em termos de sanar e reparar a questão migratória, via de regra, inexiste disposição em criar laços políticos prévios entre os governos para tanto, o que ilustra a Terra do Nunca para onde se encontra a política das democracias nessa questão. O que é certo: as democracias valorizam a retórica da segurança coletiva de seus respectivos cidadãos, mas evitam a segurança de todos, do mesmo modo que negam ou evitam conferir conteúdo operacional a políticas voltadas a temáticas que tais, correspondendo com uma série de dificuldades, conforme estabelecidas no estudo, a saber: “o progressivo fechamento das fronteiras, os insuficientes espaços sociais de acolhida, a insegurança humana e a falta de oportunidades para os migrantes e refugiados”4. 

			No mais, a autora também confirma, a respeito da mobilidade humana, que a mesma advém de múltiplos fatores, tais como a liberdade de ir e vir - que é mesmo uma decisão de cunho pessoal - porém, muitas outras situações podem também ser apontadas, a saber: as guerras, os conflitos internos, transfronteiriços e internacionais, alguns de pertinência mundial, as questões étnicas, a discriminação racial, a intolerância religiosa, as questões ambientais e do clima, a pobreza extrema e a busca por uma vida melhor e mais digna. 

			Sejam quais forem as razões, conhecidas, recepcionadas ou não nos programas políticos, presentes ou não nas agendas dos governos e em suas estatísticas, com ou sem interesses econômicos, todas estas questões são prenúncios, anúncios e denúncias de que a fraternidade está em rota de colisão e sua ausência acaba de contribuir diretamente para expulsar milhões de pessoas de seu lugar de origem (de nascimento ou de escolha), a ponto de se supor que o império da veleidade extrema por parte dos governos foi substituído pela configuração das democracias e suas promessas cumpridas, quando se sabe e é crível que persistem o contrário. Aliás, são as promessas não cumpridas e aquelas que não se quer cumprir que tem estabelecido fatores materiais objetivos e erguido muros às democracias e suas gentes, onde quer que se encontrem. E se sabe que estes são milhões. 

			Ora, o estudo recorre a firmes e boas estatísticas para certificar-se desses números quase inconfessáveis pelas democracias e suas respectivas políticas, de modo que

			o número de pessoas em movimentos migratórios ultrapassou os 24 milhões, em um ritmo mais veloz do que o crescimento da população mundial. Destes, aproximadamente, 65 milhões de pessoas foram deslocadas à força, compreendendo mais de 21 milhões de refugiados, 3 milhões de requerentes de asilo e mais de 40 milhões de deslocados internos.5

			Tais números dão conta de um importante e decisiva consideração: a de que a migração necessita assentar-se na mesa das negociações e não na mesa dos conflitos e das discussões. 

			Mais do que nunca, os estadistas das democracias precisam se convencer quanto à mobilidade humana e afastar certos antolhos ideológicos: ao rejeitar a política de poder e priorizar a política partidária, também estão afastando das pessoas de seus processos decisórios e jogando contra a própria soberania do país. Não há como facilitar a precondição de bons termos entre os países se estes não forem previamente dialogados e celebrados. Consequentemente, a crença geral nas premissas da segurança coletiva e da proteção da dignidade humana necessita suplantar a hostilidade, a xenofobia, o preconceito, a discriminação, o dar-se às costas ao movimento migratório ou de refúgio. Igualmente, a hostilidade ideológica não pode mais eliminar a possibilidade de cooperação prática entre nações e deve dar vez, voz e volante de direção com o equilíbrio de poder e a restauração das questões migratórias. 

			É fato que a autora tem buscado esse protagonismo e o fez por – e em – antecipação histórica visionária, uma espécie de vislumbre científico, o que, levado a termo perante as ciências humanas e sociais, mas parece uma espécie de profecia séria a ser levada em consideração, não fosse a extrema condição científica da pesquisa. Essa semelhança dá-se, não pelo dom alarmista que não pretende incutir, mas pelo rigor que a autora empresta a sua pesquisa e pelas muitas novidades que confere ao tema das questões migratórias assentadas na fraternidade, o que não é difícil de verificar e se encontra fortalecido e explicitado nas razões seguintes.

			Parte I 

			Corria o ano de 2017. Referido ano guarda a data de defesa da tese da autora junto ao Programa de pós-Graduação da Universidade Federal de Santa Catarina. Naqueles dias, já eram pérfidas as notícias e os acontecimentos expressando a problemática migratória a justificar a importância destacada da fraternidade nas questões da atualidade, do que é inescapável a pertinência dos dilemas envolvendo a migração e o refúgio, seja nos EUA, no Canadá, na Europa, seja na América Latina, ou onde quer que no planeta Terra haja um morador humano. Cito alguns deles, pela expressão e força política - naquele momento, um divisor de águas - a expor a crueza política da “recepção” migratória junto ao primeiro mundo, a compor exemplos para si e a “ditar” propostas para os governantes do mundo todo: um verdadeiro paradoxo a sustentar os projetos e os programas, as recepções e as práticas políticas na contemporaneidade e assim fornecer evidências da antecipação de cenário que a autora Deisemara Turatti as alinhou, antes que estas questões viessem à tona com a força que seguiu em várias partes do mundo. Senão, veja-se. 

			Conforme consta, em 20 de janeiro de 2017, Donald John Trump tomou posse e se tornou o 45º presidente dos Estados Unidos. Na ocasião, com 71 anos, Trump foi o chefe de Estado mais velho – também um dos mais ricos – senão o mais rico - a ocupar o cargo na história do país. Em seu discurso de posse, ele prometeu lutar pelos “esquecidos”6, fazer o país prosperar novamente7, além de projetar uma retomada dos empregos, das fronteiras e da riqueza americana8, que buscou moldar um modelo migratório, sem obter sucesso e reconhecimento, ainda que, as pessoas sigam em locomoção frenética; 

			Como se sabe, o governo Trump, em campanha presidencial, se viu às turras com a questão migratória, em suas múltiplas intersecções. Para tanto, defendeu e executou a criação de um muro para separar os Estados Unidos da América do México, e, também, deportar milhares de pessoas em situação irregular. Tendo assumido a Casa Branca, diante do fracasso das iniciativas legislativas, o que restou reforçado pela “política de tolerância zero” de sua administração, no sentido de que “Os EUA não serão um campo de migrantes e nem um campo de refugiados”9, o governo passou a adotar medidas de modo a limitar a entrada e a permanência legal de estrangeiros no país. Esse cenário, levado à execução pelo governo, deu conta de um cenário de horrores, protagonizado pelo muro10e por situações de altos embates políticos e legais, além de estampar evidente violação de inúmeros direitos humanos, cujo epicentro central foi exposto no caso das crianças separadas de suas respectivas famílias em (i)migração nos EUA11, a sinalizar uma agressiva campanha e atuação política antimigratória e anti-imigratória, cujo resultado é a eterna (re)construção de muros de concreto e de indiferenças. 

			A atualidade também copia o passado, insistindo com os erros políticos e a vocação para a propagação do mau e de males, do ser humano contra o ser humano e contra os seus, do que é ilustrativo os vários engodos e ironia de que dão notícias a imprensa mundial e o anedotário político a sinalizar casos que vão do ludibriamento e convencimento aos migrantes que acabam retornando ao país de origem onde pesadas penas o aguardam pelo ato de levar a cabo o exercício da liberdade de ir e vir12. 

			Em síntese, a polarização de uns contra os outros – pessoas e países - atende ao padrão de relações “desfraternizadas”13, desiguais e que afetam a liberdade de ir e vir e de pertencimento a uma comunidade. Esse retrato exprime inúmeras situações e circunstâncias, cujo culto dedica à política o que ela tem de pior: a matança de homens e a violação de direitos, e, quando pouco, a reprimenda de tais direitos, além do não reconhecimento de pertencimento14. Seja como se apresenta ou muitas vezes disfarçados de apoios políticos inverossímeis, esse quadro de exclusão fraterna pode ser encontrado nas questões dos refugiados em sua “busca” por asilo, do que são ilustrativos inúmeros casos e suas circunstâncias particulares, a seguir referidos com o objetivo claro de fornecer evidências da presença constante da não fraternidade, quando o que se deve almejar e buscar nas relações são as experiências concretas da fraternidade. 

			O rumoroso Caso Olga Benário ou Maria Prestes15 (que terminou com sua extradição e morte em um campo de concentração na Alemanha)16, cuja prisão teve caráter político emblemático17, alimentado pela “varredura do ‘perigo vermelho’”18, e, em tal contexto, ela foi considerada “perigosa a ordem pública e nociva aos interesses do paiz”19. No processo que tramitou no Brasil foi afastada sua expulsão, culminando com sua deportação ou extradição20, em que a Corte Suprema dos Estados Unidos do Brasil não conheceu do pedido, sob a justificativa de “que a mesma é estrangeira e a sua permanência no país compromete a segurança nacional”21 e “atendendo a que, em casos tais não há como invocar a garantia constitucional do habeas corpus, à vista do disposto no art. 2º do Decreto n. 702, de 21 de Março”22 (de 1936) – baixado pelo Presidente Getúlio Vargas – o qual suspendeu a garantia constitucional do habeas corpus, sob o fundamento de que o governo “declara, pelo prazo de noventa dias, equiparada ao estado de guerra, a comoção intestina grave, em todo o território nacional”23. Com efeito, foi estabelecido pela Suprema Corte uma ideia de constitucionalidade garantida pela Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 193424, com a finalidade de retirar da cena pública qualquer falsa ideia que não a manutenção da ordem das instituições políticas e sociais, garantidas pela deportação da “estrangeira” Olga Benário25. 

			A esse respeito, comenta a professora Maria Lúcia Tucci Carneiro:

			Aprisão e deportação de Olga Benário continua sendo um dos mais graves erros do Judiciário brasileiro, envenenado pelo antissemitismo e pela xenofobia que regiam o Estado Novo. O ato concretizou-se em 1936, quando a Suprema Corte – nome atribuído ao Supremo Tribunal Federal (STF) pela Constituição Brasileira de 1934 – negou o pedido de Habeas Corpus 26.155 protocolado pelo advogado Heitor Lima em favor de Maria Prestes (Olga). Ao ignorar os direitos humanos fundamentais a Olga Benário, a Suprema Corte negava-lhe também o direito à vida, pois com a sua deportação seu destino estava selado: dificilmente uma judia comunista, alemã, escaparia de uma ação da Gestapo26.

			Manteve-se assim, uma falsa ideia de razoabilidade e adequação, quer em face do processo levado a termo, e muito mais em face do (des)compromisso com as relações e interesses do governo brasileiro, naquele período histórico para onde foi a política externa das duas democracias (Brasil e a Alemanha Nazista do Reich) em um empreendimento duvidoso de subversão da ordem migratória, combinando mentalidade e uma superestimativa grosseira do sistema de justiça a serviço do governo. O caso Olga Benário, tomado a termo pela questão migratória, atua como um porta-voz que revela o funcionamento da política do governo Getúlio Vargas, a refletir a estratégia do tratamento dispensado aos judeus – cuja política alemã alcançou outros países, como aconteceu no Brasil em face da referida situação. Suas circunstâncias não teriam a menor dificuldade de compreender a continuidade dos ardis nazistas aqui instalados, disfarçados pela acusação do governo de negar a opção política ao comunismo. O passaporte para a extradição – conquanto se tenha dado no caso em apreço - e o conjunto dos acontecimentos que o sustentam, muito se aproximam da lição de Hannah Arendt, cujo trecho é neste citado, a título de fornecer uma imagem simbólica de questões como está a afetar a política, a resistência humana e a confiança nas relações migratórias, as quais podem culminar com graves afetações, inclusive com comprometimento e perda de vidas: 

			Essas tempestades são movimentos totalitários cuja principal característica é serem extremamente bem ajustados às condições do deserto. Na verdade, elas não contam com nada mais e parecem, consequentemente, a mais adequada forma política de vida no deserto. [...]. É verdade que nas mãos dos movimentos totalitários ou das adaptações da psicologia moderna nós sofremos menos, perdemos a faculdade de sofrer e com ela a virtude da resistência.27 

			A pressão migratória na Europa, conforme presenciado particularmente pela Itália28, considerado o país com alta afetação na “crise sem fim” migratória e que se vê na rota da discussão de “estratégias para resolver as entradas de refugiados em busca de asilo via Mediterrâneo”29, na Grécia30, que igualmente enfrenta situação semelhante à da Itália, como, também, na recente questão dos refugiados israelitas e palestinos31, todos estes casos tem confirmado o “barril de pólvora” que as correntes migratórias estão se tornando, exatamente pelo alto risco e exposição da vida, sendo “Desnecessário acrescentar que a situação mais trágica é aquela vivida pelas vítimas do tráfico de seres humanos” (grifos do autor)32, cuja “grande ameaça para os migrantes são as muitas gangues de tráfico de pessoas que atuam na região”33, mas as rotas migratórias e suas adoções constantes, muitas delas, são consideradas de alto risco, pelo alto perigo que imprimem. Nesse sentido, 

			mesmo sem cair no sensacionalismo de apresentar tão somente os casos mais extremos, os migrantes e refugiados, pelo fato de se moverem “fora de casa e da pátria”, além das dificuldades para equilibrar as necessidades cotidianas, ainda têm de lidar com a quebra das referências que os sustentavam no país de origem. Outra visão de mundo, outra cultura e outros valores se apresentam como obstáculos a serem superados34. (grifos nossos)

			As principais rotas “eleitas” de alto perigo encontram-se dispostas em um traçado que cruza diversos países, mares e territórios, esquecidos da proteção da vida e do socorro dos governantes, a saber: Mediterrâneo Central, a rota mais mortal do mundo para os migrantes. Estima-se que mais de 19,5 mil pessoas morreram tentando atravessar o Mar Mediterrâneo do norte da África para a Europa desde 2014; Rotas internas africanas: chegar à Europa começa com uma viagem pelo próprio continente, e uma longa travessia do deserto do Saara, a caminho dos países do norte da África; Cruzamento da fronteira EUA-México: referida fronteira apresenta um grande desafio: a região é famosa por sua geografia inóspita, incluindo regiões desérticas, e os migrantes muitas vezes tentam atravessar para os EUA pelo perigoso Rio Grande, que corre ao longo de parte da fronteira, sendo o afogamento uma das principais causas de morte nessa rota, que estima ter tirado a vida de mais de 3 mil pessoas desde 2014; Rotas na Ásia: mais de quatro em cada dez migrantes em todo o mundo em 2020 nasceram na Ásia, e o continente tem várias rotas migratórias principais, e quase 5 mil morreram ou estão desaparecidos na Ásia nos últimos oito anos; Fronteira entre o Irã e a Turquia, abriga um fluxo sem precedentes de migrantes afegãos desde que o Talebã retomou o controle do Afeganistão em agosto do ano passado. Mais de 2 milhões de afegãos estão registrados como refugiados no Irã e em países vizinhos35.

			Expostas estas questões, tem-se finalmente um modo similar, porém mais sutil, de perceber o que está em jogo no pensamento da autora, isto é, tomar a realidade, de modo previdente e, assim, dar respaldo para que possamos cuidar com perspicácia e perseverança da temática e de suas respectivas linhas. Também, discernir a teoria que tem sustentado a questão migratória, quer para examinar, quer para verificar seus temas e matrizes, sem a inconveniência da controversialidade, o que se baseia em alguns pressupostos: primeiro, o de que há um significado global de migração e de refúgio que corresponde a muitos de seus desideratos, tais como a significância, a pluralidade de significados e o reconhecimento conforme posto na obra; segundo, o de que a dificuldade foi enfrentada e vencida e acaso persistam pontos em abertos, o obstáculo em compreendê-lo pode claramente ser superado por novas leituras e enfrentamentos, desvendando os apontamentos registrados no estudo; terceiro, a autora, verdadeiramente está interessada - muito mais - em conferir sentido e significado para as pessoas e os governos, alimentando a democracia com a proteção dos direitos. Verdade racional, realidade fenomênica e pluralidade humana precisam fabricar realidades a favor da questão migratória. 

			Em relação à fraternidade e sua típica composição, constata-se um ponto inescapável: o de que pensar a respeito de um acontecimento e traduzi-lo em fraternidade comporta os mecanismos necessários para que sejam tecidas redes de relações e, portanto, de memória, ou seja, para que os mesmos não sejam esquecidos. Caso contrário, este esquecimento pode comprometer o significado que, tanto as questões migratórias, como a própria fraternidade tem desencadeado, em que conste, revelada pelas guerras, revoluções, desastres e sofrimentos – no caso os relativos à migração e ao refúgio – e, também pelas ações humanas e seus sofrimentos, os quais bastam para interromper processos em curso e iniciar novos, projetando memória e relações cidadãs. É a força da fraternidade que dá tônica a esse estado de coisas, de fatos e de direitos. Senão, veja-se:

			Parte II

			 

			Recorro a uma imagem a título de compor a fraternidade. Italo Calvino, em As Cidades Invisíveis36, pondera: “Quem comanda a narração não é a voz: mas o ouvido”. Inspirada nessa afirmação, outra história pode ser contada, compromissária e respeitosa, cuja disposição fica assim: “Quem comanda a fraternidade não é a voz: mas o ouvido”. Essa característica notável que permeia o passaporte para as redes fraternas responde a uma tradução inescusável: estabelecer relações, não somente pela voz, mas pela riqueza de ouvir e, consequentemente de compreender e de saber, de modo que, as formas de convivência humana ao assumirem seus lugares na convocação da fraternidade, o fazem em escuta e rede. Assim, escutar e acolher as razões pelas quais as cidades se organizam, as pessoas tecem negócios, as relações são estabelecidas, homens, mulheres e crianças se locomovem de um lugar para outro, permeadas pela inolvidável capacidade da compreensão humana, fornecem meios para garantir a fraternidade nas relações. 

			Esses atributos fornecem influência ao espírito da fraternidade exatamente porque razoáveis e previdentes, e, em tal razão, podem ser previstos e recepcionados para a temática do presente estudo. Com efeito, o exercício da escuta – o eu escuto, por intermédio de sua voz - fornecem as razões invisíveis, verdadeiro anteparo em face dos quais há confronto e negativa nas questões que envolvem o processo migratório e talvez pelos quais, após escutar a nossa condição, voltaremos a existir uns para os outros. 

			Sobre a fraternidade cumpre uma agenda significativa e de destacada consideração: a de que sempre esteve presente na história humana, vinculando trajetórias, reunindo pessoas, e sedimentando relações. A esse respeito, Chiara Lubich foi certeira: “A história da humanidade é uma redescoberta, lenta e penosa, dessa fraternidade universal”37. 

			É necessário ter-se em conta que a fraternidade somente chegou à atualidade através de um longo e dificultoso caminho para a humanidade, dentre os quais alguns marcos são importantes. A colaboração que fez reunir os homens entre si; a cooperação decorrente do modo agrícola que fixou o homem à terra e forneceu base para a proximidade da organização, do território, dos espaços e da moradia; a comunicação que fez da informação um modo de cultura; e a relacionalidade que estabeleceu a união das gerações. 

			Somente com a busca de identidade da fraternidade é que começou a ficar esclarecido o processo de seu reconhecimento: não por acaso a Revolução Francesa (1789-1799) foi o seu grande e heroico marco na modernidade, um verdadeiro ideal da Revolução Francesa, juntamente com a liberdade e a igualdade. Esses três princípios foram adotados como lema da República Francesa e influenciaram outros movimentos sociais e políticos ao redor do mundo. A fraternidade também é um dos objetivos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que afirma que todos os membros da família humana devem agir uns com os outros em espírito de fraternidade, qual seja, na excelsa lição de Chiara Lubich: “A fraternidade universal está inscrita no DNA de cada ser humano, constitui a sua vocação excelsa e corresponde ao projeto de Deus para a plena realização do homem e da humanidade”38, a qual expressa na gramática do movimento migratório, corresponde a um chamamento: homens e mulheres chamados a dedicar fraternidade em todos os níveis da vida desperto em fraternidade, apto a “viver a fraternidade, a fim de que ela seja manifestada no cotidiano?”39. 

			Mas foi preciso uma trajetória de tempo, de posição e de aceitação para que viesse ter lugar a sua operacionalização. Mais. Traduzida para o espaço dos movimentos migratórios e de suas questões, é esperado da fraternidade um apoio inconfundível: o fim de um sistema de ação unilateral, de alianças exclusivas, de esferas de influências, de supremacia mais do que de soberania, de equilíbrios, de poder, e de outros mais mecanismos os quais foram tentados durante séculos, sem muito sucesso. No dizer do Ministro Reynaldo Soares da Fonseca:

			[...] uma sociedade fraterna não se limita a ações distributivas (plano econômico). Trata-se de uma sociedade sem preconceitos e pluralista, que busca a integração comunitária verdadeira, ultrapassando a inclusão social40.

			A respeito dos estudos da fraternidade na agenda contemporânea, cumpre uma constatação (comprovação) e um diagnóstico (reconhecimento). Sobre a constatação, é certo que a sua “expressão” estampada no cenário mundial, atua quase sempre na defesa da democracia e com “pesada” condição voltada para a esfera política – quando muito, de cunho principiológico, dirigido para a esfera política, como avocaram os patriarcas da fraternidade – o que não mais se sustenta pelo modo exclusivo e de pertencimento do legado político. É fato que os “pais” da fraternidade moderna – especialmente a matriz disciplinar de Antonio Maria Baggio (citado muitas vezes na pesquisa pela autora), deram a fraternidade um novo alento, uma razão para se associar aos espaços democráticos em conjunto com outras esferas, e, com isso, portando novas materialidades, a fraternidade cresceu em sua razão principiológica, agregando novas concepções, tendo avançado em direção a outras dimensões. 

			Permanece, portanto, uma condição “material” substantiva alusiva à fraternidade, de onde é extraída um diagnóstico: as evidências de sua recepção forjada e aplicada ao direito, notadamente, para examinar os direitos humanos, os direitos fundamentais, os direitos sociais e o direito constitucional tem sido uma tônica corrente – por exemplo - ainda que possa ser percebida a pequena quantidade (mas de alta qualidade) de seus pesquisadores em comparação com outras temáticas, mesmo assim, é de ser dito que o número dos que foram convencidos pelo reconhecimento e razão de estudo voltado aos dispositivos da fraternidade não cansa de crescer. Aliás, dificilmente outra temática que não a fraternidade dará conta de suportar o peso das questões tecnológicas – que ganhou espaço e forte impacto com a pandemia do covid-1941 - exatamente pela complexidade e o afastamento da condição humana, da afetação da dignidade humana nas questões de inteligência artificial, e de tal decorre a alta centralidade que cabe à fraternidade e seu desempenho. 

			Exatamente por isso, tem-se a oportunidade e a profunda genialidade da tese, que busca na migração e no refúgio – temáticas vinculadas à política e ao direito - uma perspicaz sedução de pesquisa da fraternidade: um misto de princípio – tanto considerado isolado, como associado ao aspecto substantivo, de condição teórica ou mesmo de modo transversal às questões materiais, muitas vezes com fundo prático. Assim, com a presente tese, a fraternidade ganhou espaços improváveis, cujo silêncio é propício à escuta, respiradouros de plenitude. Para quem a julgava “esquecida” eis a categoria presente, com força extrema e pujança inigualável. O tema da fraternidade é, pois, de alta consideração na formação, construção e reconhecimento da cidadania fraterna.

			Compreendendo que a tarefa da migração requer a vivência absoluta da fraternidade, da relação com o outro em seu mais alto grau de irmandade, uma na outra, para se reencontrarem em proximidade e vida contínua e em crescimento – buscando expressar isso em termos humanos –, sendo pessoas cada vez mais autênticas e transbordando em comunhão e unidade.

			A fraternidade é um tema que pode ser abordado por diversas áreas do conhecimento, como a filosofia, a sociologia, a psicologia, a teologia, a educação, o direito e a própria política e em múltiplas temáticas. Cada uma dessas linhas, áreas ou temas, podem oferecer diferentes perspectivas e contribuições para a compreensão, proteção e a promoção da fraternidade na sociedade. A fraternidade também pode ser expressa por meio de diversas formas de arte, como a literatura, a música, a pintura, o cinema e em muitos outros dons cuja missão seja portadora de fonte fraterna.

			Com efeito, “A fraternidade universal está inscrita no DNA de cada ser humano, constitui a sua vocação excelsa e corresponde ao projeto de Deus para a plena realização do homem e da humanidade”42.

			Contudo o direito lhe confere nuances valiosas, presentes na função normativa e nas relações que a esfera jurídica possibilita, como, a dizer:

			O Direito, desde o seu nascimento, foi visto como a norma da vida social, aliás, como a ordem da sociedade. Eu gostaria de ver essa função reguladora do direito irrigada pelo mandamento novo do amor recíproco, em vista da plena realização das pessoas e das relações a que elas dão vida43.

			Não por acaso, as palavras irmão e fraternidade têm uma história de afinidades e de crescimento juntos na formação da humanidade, a designar uma experiência primordial dos homens. Centrado nesta fonte formadora e neste significado fraternal, primevo e básico, são enriquecidos e forjados outros significados filosóficos, sociais e religiosos que transformaram em novas acepções particularmente densas e ricas a projetar uma fraternidade sempre pujante e em plenitude.

			Com efeito, sem paternidade não há filiação e sim orfandade; e sem origem nos mesmos pais, sem partilha de filiação, não existe fraternidade biológica. Expandindo o fundamento da fraternidade à natureza humana, aos laços de parentesco, a adoção, ao status de compatriota, à fé religiosa partilhada, à solidariedade, podemos prolongar o sentido de fraternidade. Todas essas perspectivas refletem a mesma palavra ao longo da história44.

			A fraternidade guarda um conceito que se refere à relação entre as pessoas, firmadas no respeito e construída por notáveis possibilidades – a escuta é uma delas, consoante já posicionado anteriormente - independentemente de seus laços de sangue. A fraternidade é uma forma de reconhecer o outro como um ser humano digno e igual, e de se comprometer com o seu bem-estar e desenvolvimento. A fraternidade é também um valor que inspira ações de justiça social, cooperação, tolerância e paz. A fraternidade é, portanto, uma expressão de humanidade e cidadania.

			Nessa esfera, a fraternidade pode ser vivenciada em diferentes âmbitos, como na família, na escola, no trabalho, na comunidade, na religião, na política, e até mesmo e, especialmente, na própria democracia, de onde o texto busca a mais firme expressão a consolidar as relações na esfera da migração e do refúgio. Em cada um desses espaços, a fraternidade implica em estabelecer relações de confiança, diálogo, ajuda mútua e responsabilidade compartilhada. A fraternidade também se manifesta na capacidade de se colocar no lugar do outro, de compreender suas necessidades, sentimentos e opiniões, e de respeitar suas diferenças.

			A fraternidade é, enfim, um desafio e uma esperança para a humanidade. Em um mundo marcado por conflitos, desigualdades, violências e individualismos, a fraternidade se apresenta como uma alternativa de convivência harmoniosa e de construção de um futuro melhor para todos. A fraternidade é, portanto, uma escolha e uma atitude que depende da vontade e do compromisso de cada pessoa. Referendada por uma linha de pesquisa, a categoria vence o ostracismo de sua aplicação podendo nortear muitas áreas, dentre as quais o direito, a ciência política, o direito constitucional, o direito internacional, podem se ver enriquecido e enriquecer o tema da migração, por exemplo. 

			No mais, saliente-se que, aplicada às circunstâncias de violações de direitos nos casos concretos, como decorre da migração e do refúgio, até o advento deste estudo levado a termo pela autora, foi mesmo uma novidade, sobretudo porque, a fraternidade e sua aplicação no espaço político internacional, quando muito esteve associada a sua condição de coirmã da liberdade e da igualdade, mas dificilmente fora visualizada a sua construção e reconhecimento no Estado Constitucional Francês, de modo que, foi bastante discutida no âmbito da ajuda aos migrantes, a decisão que seguiu quando o Conselho Constitucional francês emitiu uma decisão 6 de julho 2018, consagrando o princípio da fraternidade e censurando parcialmente o “delito de solidariedade”, cuja razão de decidir amparou em “O princípio da fraternidade será doravante chamado a ser regularmente invocado no quadro do controle da constitucionalidade das leis”45, conforme se espera no trato das questões migratórias. 

			Deisemara Turatti, antes que estas questões, em torno do delito de solidariedade conforme levado a julgamento perante o Conselho Constitucional Francês, viessem à tona, com a força que seguiu em várias partes do mundo, já havia defendido a sua tese, que então chega em boa hora, razão pela qual é importante ser dito, o adiantado de seus apontamentos que agora se soma à expressão do que restou estatuído. Contudo, convém esmiuçá-las para que, seja possível a comparação. 

			Com efeito, diante das conclusões do estudo e frente a essa decisão, são extraídos alguns apontamentos, cujas orientações em torno do princípio da fraternidade, e sob a lógica do controle de constitucionalidade, reforçam a dimensão das questões migratórias, a saber, em breve resumo. 

			Há uma ruptura de entendimento: é comum ser reservado à liberdade e à igualdade, a condição de direito. Igual sentido não cabe à fraternidade. Contudo, seja por meio do presente estudo, seja por meio dos novos entendimentos e posicionamentos – como decorre com a decisão tomada pelo Conselho Constitucional francês, ao apreciar o delito de solidariedade, portanto, em face da fraternidade, passa a ser reservado igual força e posição jurídica de suas coirmãs, com valor constitucional. Saliente-se que o caso francês tem alto destaque pela particularidade do caso da França. É que a França ocupa lugar central na história da fraternidade, na condição de país berço da Revolução Francesa, o que, também, coaduna com o texto constitucional. Mas também, não é esperado menor destaque ao estudo da autora Deisemara Turatti, na medida em que convoca à realização de uma prática fraterna, muitas vezes adiada e que, com o estudo ganha palco, publicidade e razão de ser e de decidir; 

			Por outro lado, há uma mensagem pertinente aos constitucionalistas brasileiros. Não tendo a fraternidade sido recepcionada pela Constituição brasileira em condição semelhante à igualdade e à liberdade. Contudo, a decisão francesa abre às portas à condição e ao conteúdo de princípio para a fraternidade, realizando de modo magistral e pioneiro, a lição de auxílio mútuo (acadêmico) e caso prático, seja ele, migrante, estrangeiro, autrement, incutindo a hospitalidade entre as nações, segundo um ponto de vista do dever e do direito – o que passa a ser um reforço decisivo à condição da fraternidade no campo jurídico; 

			Para reforçar o processo migratório e a locomoção humana, a decisão do Conselho Constitucional Francês, confere uma nova proposta à dignidade humana, a proteção de seus direitos, e garantias de legalidade e permanência no território francês, um exemplo e experiência para o direito comparado. Contudo, o estudo de Deisemara Turatti é prévio e merece ostentar condição de estudo guia e paradigma a essas questões; 

			Com este julgamento, de expressão histórica, há confiança no padrão democrático entre as nações e seus respectivos sistemas de justiça, no sentido de prescindir ações judiciais a respeito da ofensa à solidariedade, ao delito de solidariedade, com avanço no controle de constitucionalidade. 

			 Em relação ao estudo de Deisemara Turatti, cabe prestar atenção aos muitos aspectos sinalizadores trazidos e identificado pelo estudo, eis que apontam para a presença de uma fraternidade forte, decisiva e apta a suportar o peso de muitos direitos postos em conflitos. Aliás, em direção à migração e ao refúgio e suas questões afins, a fraternidade é portadora dos seguintes atributos: tradição jurídica desde sempre (não se pode pensar o contrário, eis que tardiamente lhe chegou o reconhecimento, mas isso não afasta a sua condição principiológica ou normativa); sustentada por um núcleo duro, uma espécie de princípio matricial que se desdobra em três direções – a de valor, de princípio e normativa propriamente dita. 

			A primeira projeção, refere-se ao domínio social, aproximativa da solidariedade. Na questão migratória, a fraternidade neste caso gera equivalência e padrão de ajuda e apoio em caso de necessidade, através de direitos sociais e políticas de redistribuição, tais como a assistência e a ação social, a segurança social etc. 

			A segunda projeção, refere-se ao domínio civil e político. Em relação às questões migratórias, refere-se às questões de convivência e de hospitalidade. Portanto, diz respeito à implementação de uma política voltada à solidariedade social. Ora, sabemos que o princípio da fraternidade contempla mais e vai muito além, exatamente porque decorre e é decisiva a sua convocação: pertencer a um grupo – quer dizer ter sua dignidade humana respeitada e condição de pertença garantida (padrão democrático e território respeitados), a fraternidade, contudo, apresenta à qualidade do homem e dos demais, também, o exercício da tolerância, da resiliência, da benevolência para com os outros, a ajuda e a preocupação com os estrangeiros (mesmo que se encontrem em situação irregular) , respeito pelos outros. 

			A terceira projeção, a fraternidade é autêntica relação e a adequada conformidade da equação da ressurgência de direitos. Mais do que promessa, alcance. Cabe a todos a tarefa de reservar à história da fraternidade, mãos e ouvidos para um trabalho construtivo a seu favor, uma função reguladora a ser edificada, no que, a lição de Chiara Lubich conserva pertinência: “Os obstáculos para a harmonia da convivência humana não são apenas de ordem jurídica, ou seja, devidos à falta de leis que regulem esse convívio; dependem de atitudes, mais profundas, morais, espirituais, do valor que damos à pessoa humana, de como consideramos o outro”46.

			Convém refletir, sobre a proposta jurídica ao restabelecimento da fraternidade universal, a mesma não pode ser exclusivo produto de esforços únicos de juristas, eis que 

			numa época em que as instituições de governo e as estruturas jurídicas envelheceram e se desgastaram, recordar as raras ocasiões em que os seres humanos plurais puseram em prática e completaram ações políticas, e narrar essas ocasiões em histórias, talvez não faça rejuvenescer as instituições e restaurar a autoridade das leis.47

			Mas com certeza, traçam um guia para a urgente leitura desta novidadeira e significativa obra: um projeto atento à força da fraternidade e, assim, persuadir a leitura e de igual modo refletir sobre o quanto é importante evitar a ruína dos direitos. 

			Em despedida, toma-se alguns assentamentos do estudo, uma espécie de “nuvens de afirmações”, retirados do próprio texto do estudo de Deisemara Turatti, de modo a tecer registros – e escutar as palavras e os trechos que dão tessitura e ênfase à grandeza do estudo, bem como, fornecer anteparos de fraternidade, qual seja, uma missão voltada ao projeto migratório, um convite aos leitores a se juntar à autora e a obra de sua autoria, Migrantes e Refugiados caminhos para uma cidadania fraterna, a saber, frise-se, são trechos retirados da referida obra, objeto desta apresentação:

			Elucidar e desmistificar o signo da cidadania, quando se faz seu enquadramento com as referências correspondente ao termo cidadão.

			A ambivalências da matriz fraternidade: a fraternidade possui um alicerce de preceito afetivo e de tal modo a manteve em longo alcance.

			Concebe-se o sujeito como uma pessoa, cuja existência perdura no tempo e no espaço, e é possuidor de pensamentos, percepções, emoções, vontades e motivações, em que junto a convivência com o outro encontra-se em completa realização. 

			 O sujeito, além de atuar segundo critérios e valores morais, se apresenta como portador de direitos e deveres, legalmente constituídos, perante a sociedade, eis que é dotado de plena capacidade para assumir a condição de cidadão, um autêntico sujeito cidadão, um sujeito humanidade. 

			O paradoxo da globalização associada ao aumento das desigualdades econômicas e sociais, ao desenvolvimento dos meios de comunicação e informacional, assim como, ao incremento do sistema de transportes, cooperaram para o significativo acréscimo da mobilidade humana. 

			 A mobilidade humana é uma realidade do século XXI e não pode ser ignorada nas agendas locais, nacionais e internacionais: imigrantes, migrantes e refugiados, emigrantes, deslocados e apátridas fazem parte de um mesmo processo histórico: lutam pelo respeito e dignidade, lutam pelos Direitos Humanos, lutam pelo direito de ir e vir, lutam para serem “cidadãos do mundo”. 

			 Perfaz-se um desafio compreender as migrações, especialmente, as internacionais, como um fato da sociedade, cuja dinâmica é global e não um problema social local. 

			 O sistema de migração internacional contemporâneo e seus fluxos migratórios, tem levantado novas representações, novos arranjos, que alcançou expressão e relevância na história da humanidade como nos dias de hoje. 

			 As circunstâncias da migração forçada consiste no refúgio que protege as pessoas que tiveram ou são, literalmente, obrigadas a deixar seu país de procedência ou de morada habitual, sob o pretexto de temor à perseguição em função de sua raça, religião, nacionalidade, opinião política ou até mesmo em face do pertencimento a um grupo social. Além dos refugiados, condizem nesta categoria de migrações, as pessoas deslocadas, no âmbito interno, seja por conflitos armados, catástrofes ambientais ou sérias violações relacionadas a questões de Direitos Humanos.

			Os deslocamentos humanos forçados possuem relação com as abissais desproporcionalidades que existem entre os países do mundo, afrontadas pela discrepância das conjunturas econômico-sociais expostas por países que possuem índice de desenvolvimento baixo ou muito baixo. 

			As pessoas deslocadas contribuem de forma significativa tanto para seus países de origem, quanto para os países que os acolhem. 

			A principal finalidade que leva as pessoas a atravessarem as fronteiras, consiste no fator econômico. 

			A (re)vivificação da fraternidade coligada aos estudos da cidadania, tem o condão de evidenciar, em face da atual conjuntura dos deslocamentos humanos no mundo, a ampla e irrestrita obrigação de retomar a noção da cidadania, a fim de conceber uma dimensão contemporânea ampliada da grandeza fraternal das relações sociais e humanas. 

			A revolução da informação e da comunicação, o desenvolvimento das tecnologias e a profusão de dados, associada ao fenômeno da globalização forneceram um campo fértil aos sujeitos com posicionamento crítico: a compreensão virou aspiração, os processos ficaram mais demorados, o outro virou enigma, eis que a questão da alteridade está em todas as trocas da comunicação. 

			É primordial encontrar um ponto de equilíbrio para organizar a convivência das diversas identidades sociais e culturais, partilhando direitos e deveres reciprocamente, além da liberdade e da responsabilidade para a convivência possível.

			O Sujeito humanidade é o protagonista do sujeito cidadão.

			O ius migrandi, previsto no artigo 13 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, consiste no direito de ir e vir, que é o direito garantido à todas as pessoas de circular livremente e de escolher sua residência, no lugar que avaliar melhor para viver.

			A cidadania, hoje, precisa ser vista como acordo público e político dos deveres subjetivos próprios de cada um.

			O papel essencial da hospitalidade encontra-se na constituição e na conservação da sociabilidade.

			Se há o processamento da mistura social e cultural, transpassa-se as diferenças e sobrevém a aceitação dos novos habitantes pela comunidade, os quais passam a sentir-se reconhecidos como sujeitos de direitos e, da mesma forma, pertencentes à sociedade de adoção, fatos que permitirá a abertura para a comunicação e para as relações com civilidade, baseadas em valores como o respeito, a cordialidade e a hospitalidade. 

			A cidadania na contemporaneidade demanda uma nova concepção, em face das derradeiras consequências da globalização econômica e do próprio progresso da humanidade, referendadas por mudanças estruturais e organizacionais do Estado e da sociedade, que não contempla mais um grupo coeso, linear e homogêneo de pessoas, eis que se constitui como multiétnica, pluralista, com diversidades sociais, culturais, religiosas, a serem considerados para uma cidadania de e para todos.

			Em contraposição ao tradicional modelo de cidadania, calcada em um exemplar estadista e de aspecto passivo, hoje, a cidadania requer do sujeito uma postura proativa e a diversificação quanto aos seus atores, concedendo a abertura e ampliando os canais para a ampla participação e para a reivindicação de anseios e necessidades comuns.

			 A ideia de fraternidade tem como marco a Revolução Francesa, sendo a priori, concebida como um princípio e valor não apenas cívico, mas ético-político e jurídico, o qual deve pautar e se fazer presente nas mais variadas formas de relacionalidade a que a pessoa reporta-se e constrói, com o escopo de que a comunidade e cada um(a) acolha as diferenças humanas e com isso se estabeleça a horizontalidade, a partilha de informações e obrigações (direitos e deveres cidadãos), em que as decisões sejam coletivas e atinjam todos os membros de uma mesma sociedade, mas igualmente resguarde e proteja a individualidade e haja o fidedigno pertencimento justo de cada pessoa compreendendo os predicados da cidadania.

			Todas estas pautas, sustentadoras da agenda fraterna e da questão migratória fornecem um rico panorama do estado dessas questões na sociedade informacional. Trazer o direito como função reguladora que é, submeter ao mandamento da fraternidade universal, confirma um compromisso que não é apenas de juristas; no entanto, a contribuição deles é fundamental e maior ainda a de todos, tendo em vista a plena realização das pessoas para fazer da humanidade, não uma condição de seres migrantes, senão uma grande família com uma tarefa indispensável: responder e levar adiante a fraternidade. Migrantes e Refugiados - por uma cidadania fraterna convida os leitores e leitoras, migrantes ou não, a se juntar a Deisemara Turatti em uma viagem abrangendo séculos de vida e de histórias. O passaporte para esse empreendimento exige que a capacidade de escuta esteja na ordem do dia, que tenha clara proposta de hospitalidade e esteja disposto a dar espaço à cidadania fraterna. Faz parte da sua responsabilidade e missão. Trata-se de uma verdade inefável: o ius migrandi. 

			Por último, a metáfora do ouvido que comanda a fraternidade, em referência à As Cidades Invisíveis de Italo Calvino48, foi tomada como imagem desta apresentação, porque o mal que tudo habita e assola este mundo, não cansa de chegar com as guerras, com as indiferenças, com o poderio econômico, com a força da exploração e da falta de trabalho, com a redução dos seres humanos plurais a uma massa, com o autoritarismo político, que adentrou o mundo especialmente pelo fenômeno da migração e nunca mais nos deixou. Embora a não escuta não seja este mal maior, senão a ausência de fraternidade, “hoje, na exata medida em que nos tornamos cada vez mais alheios ao mundo público, estamos em posição de sermos arrastados para o mal, como para o inferno, de cair num espaço vazio sem fim onde nada, nem mesmo o deserto nos rodeia e onde não há nada que nos individualize, nos relacione ou nos separe”49. A fraternidade é o convite para escutar esse novo comando de ouvir, de estar e recepcionar nossos semelhantes, suas semelhanças e diferenças. Esta é a nossa “cidadania fraterna” cujo exercício de ouvir atende pelo nome de hospitalidade. Venham todos escutá-la!

			Ilha de Santa Catarina, 8 de novembro de 2023.

			Geralda Magella de Faria Rossetto50

	
			PREFÁCIO

			Quando si incontrano fraternità e diritto

			Societas ius quodammodo fraternitas in se habet

			Ulpianus, Dig. 17.2.63pr (31 ad edictum)

			Societas ius quodammodo fraternitas in se habet»: la società ha in sé un certo vincolo giuridico fraterno. Questa osservazione di Ulpiano si riferisce ad un contesto molto specifico, quello di una società costituita attraverso un contratto, nella quale i soci si scelgono liberamente. Ulpiano risponde alla domanda: in quale misura i soci devono contribuire, attraverso il loro patrimonio, nel caso di una condanna? Ulpiano risponde così: 

			È vero ciò che sembra a Sabino, che i soci, anche se non siano soci [in una società] di tutti i beni, ma per un singolo affare, devono tuttavia essere condannati nei limiti delle possibilità economiche o di quanto [queste sarebbero se], con dolo, non avessero fatto in modo di diminuirle sotto tali limiti. Infatti, tale soluzione contiene una somma razionalità, avendo la società in sé un certo vincolo giuridico di fratellanza51. 

			

			Ma come si arriva ad applicare ad una società, i cui membri non hanno legami di sangue, caratteristiche relazionali che sono specifiche della fraternità naturale? Questa evoluzione del diritto romano ha come punto di riferimento il consortium ercto non cito, antico istituto del diritto quiritario in base al quale i fratelli, alla morte del padre, non dividevano il patrimonio, ma lo conservavano integro e lo amministravano in comune; ciascuno non disponeva soltanto di una frazione del patrimonio, ma tutti erano proprietari del bene comune.

			Le Institutiones di Gaio consentono di spiegare tale passaggio. Egli, prima di Ulpiano, aveva messo in evidenza la connessione tra il consortium fratrum e la societas, nel “Commentarius tertius” delle sue Institutiones52. Pietro Paolo Onida così commenta il passo di Gaio:

			Gaio definisce il consortium ercto non cito, che nasceva fra i sui heredes quando moriva il pater familias, come una forma di societas legitima e naturalis. Si tratta di una qualificazione con la quale il giurista intende indicare che il consortium, regolato nelle XII Tavole, risponde ad “esigenze ed effetti di natura” senza che per la sua costituzione sia necessario un atto specifico, “ravvisando in ciò una certa analogia (ben lontana dalla identificazione) con quella naturalis ratio a cui s’ispira il contratto consensuale”53. 

			Emilio Betti, riferendosi alla societas omnium bonorum, aveva sottolineato che la ««comunione di tutti i beni dei partecipanti derivava non tanto dal fatto meramente patrimoniale di una messa in comune di beni, quanto dal riconoscersi reciprocamente lo status, la qualità di fratelli»54. Commentando Betti, Onida così conclude:

			È in forza del richiamo allo speciale rapporto che si crea tra i soci, nel rinviare esso alla fraternitas, che si esprime e allo stesso tempo comprende il rilievo della esistenza di un obiettivo comune all’interno della societas. Il riferimento alle fonti ci svela persino la inammissibilità di un rapporto societario nella ipotesi in cui il fine sociale non sia comune alle parti55.

			Emilio Betti, nelle sue Istituzioni di diritto romano, aveva approfondito una delle componenti determinanti del legame fraterno, la fiducia, che si trasmette al legame interno tra i membri del consortium:

			Il vincolo personale di fraternità fra consorti, che giustifica e governa la comunione, rende ragione, nella concezione romana, della pienezza di poteri riconosciuti a ciascuno nei rapporti esterni, allorché si tratta di disporre di una cosa comune, o di assumerne la difesa in giudizio […] Ma non è da credere che di questa legittimazione indipendente e concorrente fosse fatto in pratica un uso arbitrario e lesivo degli interessi comuni, senza riguardo al modo di vedere degli altri consorti. La concezione romana è probabilmente […] che il fratello non può tradire il fratello, come il tutore non può tradire il pupillo […], ma deve apprezzare e sentire l’interesse comune od altrui come interesse suo proprio e assumere verso l’altro la responsabilità dell’apprezzamento fatto […] Il vincolo di fraternità fra consorti, come legittima tanto estesi poteri d’iniziativa, così giustifica una piena fiducia reciproca56. 

			Betti vuole sottolineare l’essenzialità della fiducia nel rapporto fraterno. Ora, è vero che il rapporto orizzontale tra fratelli è diverso dal rapporto tra tutore e pupillo, nel quale il primo ha una superiorità di responsabilità nei confronti del secondo. Di conseguenza, è diversa anche la fiducia e dunque questa, da sola, non è in grado di caratterizzare la fraternità, dato che è presente anche in altri tipi di rapporti, quali il consortium coniugale, o il consortium societario; possiamo considerarla come un indicatore necessario, ma non sufficiente per definire la fraternità. La fiducia deve dunque accompagnarsi ad altri elementi, soprattutto se il consortium assume una dimensione che va oltre i legami di sangue, di amicizia, o oltre i legami societari nei quali l’interesse dei soci è comune ma ha carattere privato, particolare. L’osservazione di Emilio Betti sulla fiducia è però rilevante, perché essa precede e consente la “certa legis actione” di cui parlava Gaio, cioè l’atto legale presso il pretore, con il quale si costituisce la societas. In questa prospettiva, la legge non sostituisce la fiducia: si ricorre alla legge perché ci si fida, non perché non ci si fida, e si chiede alla legge di riconoscere il legame fraterno che non esiste, tra i soci o consorti, in virtù del sangue, ma in virtù del riconoscimento reciproco. Può questo riconoscimento superare i confini delle relazioni private e arrivare a caratterizzare la societas civilis, cioè la società di tutta la città, la dimensione politica?

			In sintesi, il diritto romano già opera la mediazione tra il consorzio fraterno e la societas più ampia, attraverso il reciproco riconoscimento, da parte dei soci, dello status di fratelli, di modo che il legame giuridico che ne consegue assume le caratteristiche della fraternità, regolata non dal sangue, ma dalla legge. È importante sottolineare che qui non abbiamo la sostituzione della fraternità ad opera del diritto, ma, al contrario, il riconoscimento della forza giuridica della fraternità. Essa è intesa allo stesso tempo come legame naturale e razionale, capace, per questo, di estendersi al di fuori della famiglia naturale, verso la società. 

			Il diritto romano testimonia dunque un dinamismo giuridico della fraternità, che è, allo stesso tempo, un dinamismo fraterno del diritto. Questa relazione, che sembra avere grandi potenzialità nell’impresa di costruire un ordinamento giuridico strutturalmente favorevole al conseguimento del bene comune e della vita buona, è stata solo in piccola parte esplorata dagli studi di storia del diritto. Conosciamo l’emergere di questa relazione in momenti particolari – in genere nei momenti critici – della storia umana, ma ci manca ancora la conoscenza approfondita di questo processo, del suo percorso nelle diverse tradizioni ed ordinamenti, là dove esista.

			Eppure nel momento presente, nell’epoca del mondo globale, che è tale, però, soprattutto come mondo degli oggetti comunicanti attraverso l’intreccio degli scambi - a volte regolati, altre volte violenti, altre volte ancora imposte con la violenza delle regole –, ma non è affatto globale in quanto ancora frammentato in diverse “società” incapaci di comunicare, si pongono interrogativi urgenti che riguardano proprio la relazione tra fraternità e diritto. Quanto è grande la forza inclusiva della fraternità? Fino a che punto può spingersi il riconoscimento reciproco dello status di fratelli? Una volta superato il legame fortissimo del sangue – come il diritto romano ha saputo fare -, sono superabili anche i legami che contribuiscono fortemente a definire i confini di una società politica, quali la storia di un popolo, la lingua condivisa, la cultura specifica? E si può arrivare a includere nel riconoscimento fraterno anche colui che arriva da lontano, da “fuori”, per il fatto di essere, semplicemente, un umano?

			Questo è, nella sua radice, il grande interrogativo del libro di Deisemara Turatti: “O sujeito cidadão nos deslocamentos humanos forçados: uma concepção de cidadania fraterna”. Esso si presenta come uno studio strutturalmente molto complesso, proprio perché affronta uno dei problemi più rilevanti della società internazionale attuale, prendendo in modo estremamente serio le principali componenti che in esso si intrecciano: storiche, giuridiche, sociali, economiche, antropologiche, politologiche, filosofiche.

			Prendere sul serio significa entrare nel contesto di ogni disciplina aprendosi ai problemi che essa affronta. È una scelta coraggiosa. Infatti, se in una ricerca ci si limita strettamente ai contenuti di una sola disciplina, il rischio di sbagliare diminuisce, il linguaggio tecnico permette a volte di “coprire” attraverso un termine accettato dalla comunità scientifica, quella che invece è una ignoranza oggettiva. Ma se si studia lo stesso soggetto attraverso altre discipline, facilmente emerge l’insufficienza di un concetto o di una definizione disciplinare. Il confronto interdisciplinare infatti mette in luce i limiti di ogni conoscenza parziale. 

			Eppure questo confronto si rende necessario, soprattutto dopo che Deisemara Turatti dichiara apertamente, non citando una teoria, ma facendo riferimento alla realtà dell’esperienza diretta dell’incontro con le persone migranti, di avere a

			percepção de lacunas doutrinárias no Direito sobre a mi gração e suas demandas e, a ausência de posicionamentos jurídicos que abarquem categorias como fraternidade e a cidadania. 

			

			Viene sottolinata qui, a me sembra, la difficoltà della riflessione giuridica di congiungere cittadinanza e fraternità. Considerate separatamente, infatti, non creano problemi: la cittadinanza è regolata dal diritto esistente, la fraternità dipende dalle scelte dei singoli. Se le cose stessero in questo modo, si potrebbe pensare che cittadinanza e fraternità non si incontrano sul piano giuridico, e di conseguenza non creano problemi, non mettono in discussione le teoria giuridica egemonica esistente. Ma il loro mancato incontro non solo non produce problemi: il dramma è che non produce soluzioni, e lascia il Diritto nella sua presunta onnipotenza formale e nella sua insufficienza reale. Se il Diritto vuole avere a che fare con la realtà, se vuole comprenderla e se vuole aiutare le persone a vivere in maniera libera e ordinata, deve guardare onestamente alla propria fragilità e rendersi conto che esso ha bisogno di attingere a radici profonde, che stanno necessariamente oltre il Diritto come disciplina, nella viva realtà delle relazioni umane, come l’esempio dell’antico Diritto romano ci dimostra.

			Il libro di Deisemara Turatti è un atto di coraggio, umano e scientifico, raro. Affronta una ricerca il cui coefficiente di difficoltà è molto elevato. 

			Questa ricerca, infatti, non si limita ad accostare tra loro i risultati delle diverse scienze, ma entra all’interno di ciascuna di esse per ricostruirne la logica. Questo procedimento risulta molto chiaro nella ricostruzione dei concetti di cittadinanza, di fraternità, dell’umanità come soggetto: c’è la componente storica, quella di storia delle idee, di filosofia sociale e teoretica, di diritto e storia del diritto. Questa ricostruzione non è passiva, ma attiva, originale, si trasforma in una riformulazione teoretica dei concetti, che si può ottenere solo nella effettiva transdisciplinarietà, la quale non si limita a confrontare le prospettive delle diverse discipline, ma le re-interpreta alla luce di un più profondo fondamento, di una realtà - in questo caso quella della fraternità - percepita in modo nuovo. 

			Per riuscire in tale obiettivo è imprescindibile risalire alle fonti archetipiche, linguistiche, prima che concettuali, delle nostre culture. Ecco allora che per comprendere il significato di “ospitalità” l’Autrice non si accontenta di un dizionario giuridico, storico, filosofico, ma risale agli studi di Émile Benveniste sulle lingue indo-europee. Per capire la radice della difficoltà di fronte alla “diversità” dell’altro che incontriamo nel migrante, intraprende l’analisi del personalismo del Novecento, interroga l’ermeneutica contemporanea da Lévinas a Ricoeur con la sua teorizzazione dell’alterità. L’obiettivo è quello di mettere in luce, nella ricostruzione dei concetti, quegli elementi che servono, oggi, per affrontare nuove sfide umane e, nello specifico, quella dei dislocamentos humanos forçados. Deisemara Turatti costruisce il complesso intreccio del suo lavoro per dare legittimità giuridica alla fraternità e alle politiche pubbliche che la possono applicare: in altre parole, partendo da una fraternità vissuta e reale, cerca di recuperarla al Diritto, affinché esso possa essere non solo “ordinamento vigente”, ordinamento del vivente concreto. 

			Nella ricerca trovano il loro spazio anche le scienze empiriche e l’utilizzo di dati provenienti da metodologie quantitative. La tesi non abbandona mai lo sguardo sulla realtà, sui fatti; ma accetta la sfida di studiare le loro radici concettuali; dopo, però, li “conta”, “pesa” i fenomeni”, “calcola” le soluzioni. E questa sintesi, tra metodologie che sono spesso separate, se non ostili le une alle altre, è un altro elemento di pregio di questo lavoro.

			In questo libro ci sono oltre millecinquecento note a piede di pagina. In proporzione al contenuto, non è un numero eccessivo. È la testimonianza di una costante correttezza dell’Autrice nei confronti delle fonti e di tutti i numerosi studiosi del cui contributo ella si serve nella ricerca. Risulta chiara, nella tessitura della tesi, la mano sicura di una Scuola di pensiero che l’ha autorevolmente accompagnata, nel Centro di Scienze Giuridiche della Universidade Federal de Santa Catarina, una Scuola alla quale dobbiamo rendere onore e che comincia ad essere riconosciuta internazionalmente, come alcune recenti pubblicazioni testimoniano57. Deisemara Turatti è un frutto di questa Scuola alla quale, con questa sua ricerca, offre un contributo di pensiero originale e importante.

			Antonio Maria Baggio

	
			INTRODUÇÃO

 

			A história registra movimentos migratórios desde o surgimento do homo sapiens, porém o que se observa atualmente é a emergência dos deslocamentos humanos forçados, que tem se caracterizado pelas migrações pertinentes a conflitos civis, políticos, econômicos, bélicos e questões climáticas.

			A globalização econômica, junto com o amplo e facilitado acesso aos meios de comunicação, aos transportes e à tecnologia, entre outros fatores, tem reduzido os limites entre os países e influenciado, de forma direta, o fluxo mundial de pessoas no mundo. Esse movimento pode ser temporário ou permanente, forçado ou por vontade própria, e se reveste de complexidades no que diz respeito às suas razões e implicações, que perpassam por questões sociais, culturais, políticas, psicológicas, econômicas, de saúde pública etc.

			O tema das migrações vem suscitando inquietações em nível mundial e enfrenta múltiplos desafios. Apesar da sua gravidade, inexiste uma postura unânime, seja nos países receptores, seja por organizações ligadas aos Direitos Humanos, seja por meio de ações de cunho humanitário para enfrentá-los. O que se observa são medidas emergentes, paliativas, isoladas e, por vezes, desencontradas, adotadas pelos países que estão oferecendo esta abertura para a entrada e o amparo aos migrantes e refugiados. Todavia, inexiste um consenso no âmbito internacional para a solução do intenso fluxo migratório.

			Embora haja respaldo no Direito Internacional, em especial na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, seguida pelos Pactos, Tratados e Convenções e, em normas de alguns poucos Estados, os deslocados ainda se confrontam com resistências diante das políticas migratórias restritivas dos Estados que tradicionalmente são os maiores receptores de migrantes e refugiados, estando à mercê de toda a sorte de violações de direitos, de preconceitos e violências. Não há reconhecimento de sua condição de cidadão nos países de destino, permanecendo, na maioria das vezes, na invisibilidade dos direitos básicos para sua sobrevivência e na completa “estranheza” social.

			A presente obra busca analisar se, de acordo com as previsões do Direito Internacional dos Direitos Humanos, a matriz teórica da fraternidade pode ser um referencial à (re)interpretação da concepção de cidadania, fornecendo subsídios a fim de que o Estado Constitucional possa incluir os migrantes e refugiados como legítimos sujeitos cidadãos na sociedade pluralista e multiétnica do século XXI.

			Na sociedade pós-moderna, nota-se o prenúncio de uma mudança cultural significativa, à medida que as relações transpuseram os limites geográficos estatais, uma vez que a hibridação de identidades, tradições e etnias, determinam o cosmopolitismo, o que seguramente altera o processo de efetivação dos Direitos Humanos. Eis o desafio para o Estado Constitucional: proporcionar uma abordagem diferenciada nas relações a partir da (re)interpretação da cidadania. 

			Na esteira do estudo da evolução histórica dos conceitos da cidadania e da fraternidade, a primeira, ligada, tradicionalmente, aos direitos civis e políticos e, a segunda, permanecendo coesa com o desenvolvimento dos Direitos Humanos, em face da exploração contígua dos seus aportes teóricos, apresenta subsídios elementares que possibilitam a apresentação de um novo arquétipo para a cidadania, direcionada e adequada para a realidade social.

			Conquanto exista previsão no âmbito do direito internacional para a proteção de toda e qualquer pessoa ao ius migrandi, ou seja, o direito à livre circulação das pessoas pelos territórios da terra, na prática, este direito carece de contribuições valorativas e jurídicas para sua plena eficácia e efetividade.

			A fraternidade, enquanto categoria ética, jurídica e política, aliada aos preceitos de ordem internacional dos Direitos Humanos, tem o condão de possibilitar a (re)interpretação da cidadania. E, com a presença do intenso movimento migratório internacional, é imperativo reestabelecer valores como o respeito às diferenças e a hospitalidade, para a construção de uma agenda da cultura relacional – cultura de paz – na sociedade, por meio de uma cidadania fraterna.

			Os conceitos demarcatórios da análise e os recortes epistemológicos figuram-se nos termos: cidadania, fraternidade, Direitos Humanos, deslocamentos humanos forçados, estado constitucional, direito fraterno, pós-modernidade, hospitalidade, ius migrandi, ambital, autrement e sujeito cidadão.

			O livro está estruturado em quatro capítulos, distribuídos da seguinte forma: no Capítulo 1, procura-se elucidar e desmistificar o signo da cidadania, quando se faz seu enquadramento com as referências correspondentes ao termo cidadão. O corte que se propõe ao tema cidadania tem sua gênese na civilização hebraica, quando esta concebe um Deus, por meio dos profetas, que impunha limites ao poder estatal e se importava com o sofrimento da população.

			Observa-se como se lançou e se desenvolveu a noção de cidadania na cultura grega, em que dominava a ideia de comunidade e que considerava cidadão apenas o homem, que tinha a competência pelas discussões públicas e a gestão da pólis. Em seguida, verifica-se que, durante o Império Romano, a cidadania não se encontrava distante das particularidades da antiguidade grega, pois estava restrita a poucas pessoas, que se tornavam detentoras de privilégios. 

			Em continuação, analisam-se os períodos das revoluções inglesa, americana e francesa e as consequências para a evolução da humanidade e, como se comporta a cidadania com o fenômeno da globalização – tema que será estudado subsequente aos movimentos revolucionários. 

			Além disso, apresentam-se teorias que marcam a cidadania e seu caráter multidimensional, com comentários de cada uma das grandezas em que ela se funda sob o viés jurídico, a fim de expor sua potencialidade. Igualmente, pretende-se assentar a cidadania como práxis e anseio de pertencimento
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